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8. A Constituição de 1988 não estabeleceu qualquer regra
jurídica que interdite a distinção entre brasileiro e estrangeiro, ao
contrário do que acontece com a situação do brasileiro nato e do
naturalizado, para a qual há explícita reserva constitucional acerca
das hipóteses de tratamento diferenciado (CRFB, art. 12, §2º).
Destarte, é juridicamente possível ao legislador ordinário fixar
regimes distintos, desde que, em respeito ao princípio geral da
igualdade (CRFB, art. 5º, caput), revele fundamento constitucional
suficiente para a discriminação, bem como demonstre a pertinência
entre o tratamento diferenciado e a causa jurídica distintiva.

9. In casu, o art. 10, caput e §1º, da Lei nº 12.485/11, ao
restringir a gestão, a responsabilidade editorial e as atividades de
seleção e direção inerentes à programação e ao empacotamento a
brasileiros natos ou naturalizados há mais de 10 (dez) anos,
representou típica interpretação legislativa evolutiva do comando
constitucional encartado no art. 222, §2º, da Lei Maior, de todo
condizente com os vetores axiológicos que informam, no plano
constitucional, a atividade de comunicação de massa, dentre os quais
a preservação da soberania e identidade nacionais, o pluralismo
informativo e a igualdade entre os prestadores de serviço a despeito
da tecnologia utilizada na atividade.

10. O poder de polícia administrativa manifesta-se tanto
p re v e n t i v a quanto re p re s s i v a m e n t e , traduzindo-se ora no consentimento
prévio pela Administração Pública para o exercício regular de certas
liberdades, ora no sancionamento do particular em razão do
descumprimento de regras materiais aplicáveis à atividade regulada. Em
qualquer caso, a ingerência estatal (fiscalizatória e punitiva) exsurge
como garantia da efetividade da disciplina jurídica aplicável.

11. In casu, os arts. 12 e 13 da Lei nº 12.485/11 simplesmente
fixam deveres instrumentais de colaboração das empresas para fins de
permitir a atividade fiscalizatória da ANCINE quanto ao cumprimento
das novas obrigações materiais a que estão sujeitos todos os agentes do
mercado audiovisual. Já o art. 31, caput, §§1º e 2º, da Lei nº 12.485/11
consubstancia engenhosa estratégia do legislador para conduzir as
empacotadoras ao credenciamento exigido pela nova disciplina
normativa, bem como induzir o cumprimento das respectivas cotas de
conteúdo nacional. Ausência de quaisquer vícios que justifiquem
declaração de inconstitucionalidade do modelo regulatório.

12. A legitimidade constitucional de toda intervenção do
Estado sobre a esfera jurídica do particular está condicionada à
existência de uma finalidade lícita que a motive, bem como ao respeito
ao postulado da proporcionalidade, cujo fundamento deita raízes na
própria noção de princípios jurídicos como mandamentos de otimização
(ALEXY, Robert. Teoria dos Direitos Fundamentais. Trad. Virgílio
Afonso da Silva. São Paulo: Malheiros, 2011, p. 116).

13. In casu, os arts. 16, 17, 18, 19, 20, 23 da Lei nº 12.485/11,
ao fixarem "cotas de conteúdo nacional" para canais e pacotes de TV
por assinatura, promovem a cultura brasileira e estimulam a produção

independente, dando concretude ao art. 221 da Constituição e ao art. 6º
da Convenção Internacional sobre a Proteção e Promoção da
Diversidade das Expressões Culturais (Decreto nº 6.177/2007). A
intervenção estatal revela-se, ademais, (i) adequada, quando
relacionada ao fim a que se destina, (ii) necessária, quando cotejada
com possíveis meios alternativos e (iii) proporcional em sentido estrito,
quando sopesados os ônus e bônus inerentes à medida restritiva.

14. O art. 24 da Lei nº 12.485/11, que fixou limites
máximos para a publicidade comercial na TV por assinatura,
encontra-se em harmonia com o dever constitucional de proteção do
consumidor (CRFB, art. 170, V), máxime diante do histórico quadro
registrado pela ANATEL de reclamações de assinantes quanto ao
volume de publicidade na grade de programação dos canais pagos.

15. O princípio constitucional da igualdade (CRFB, art. 5º,
caput), enquanto regra de ônus argumentativo, exige que o
tratamento diferenciado entre indivíduos seja acompanhado de causa
jurídica suficiente para amparar a discriminação, cujo exame de
consistência, embora preserve um espaço de discricionariedade
legislativa, é sempre passível de aferição judicial (CRFB, art. 5º ,
XXXV).

16. In casu, o art. 25 da Lei nº 12.485/11 proíbe a oferta de
canais que veiculem publicidade comercial direcionada ao público
brasileiro contratada no exterior por agência de publicidade estrangeira,
estabelecendo (i) uma completa exclusividade em proveito das
empresas brasileiras (e não apenas preferência percentual), (ii) sem
prazo para ter fim (ex vi do art. 41 da Lei do SeAC) e (iii) despida de
qualquer justificação que indique a vulnerabilidade das empresas
brasileiras de publicidade. Inconstitucionalidade do art. 25 da Lei nº
12.485/11 por violação ao princípio constitucional da isonomia (CRFB,
art. 5º, caput).

17. O dever constitucional de licitar (CRFB, art. 37, XXI)
somente incide nas hipóteses em que o acesso de particulares a
alguma situação jurídica de vantagem relacionada ao Poder Público
não possa ser universalizada. Destarte, descabe cogitar de certame
licitatório quando a contratação pública não caracterizar escolha da
Administração e todo cidadão possa ter acesso ao bem pretendido.
Ademais, no campo das telecomunicações, é certo que a Constituição
admite a outorga do serviço mediante simples autorização (CRFB,
art. 21, XI).

18. In casu, o art. 29 da Lei nº 12.485/11 viabiliza que a
atividade de distribuição do serviço de acesso condicionado seja
outorgada mediante autorização administrativa, sem necessidade de
prévio procedimento licitatório, o que se justifica diante da nova e
abrangente definição do SeAC (art. 2º, XXIII, da Lei nº 12.485/11),
apta a abarcar todas as possíveis plataformas tecnológicas existentes
(e não apenas cabos físicos e ondas de radiofrequência), bem como
diante da qualificação privada recebida pela atividade no novo marco
regulatório da comunicação audiovisual. Inexistência de ofensa
material à Constituição de 1988.

19. O art. 32, §§ 2º, 13 e 14, da Lei nº 12.485/11, ao impor a
disponibilidade gratuita dos canais de TV aberta às distribuidoras e às
geradoras de programação da TV por assinatura, não ofende a liberdade
de iniciativa nem os direitos de propriedade intelectual, porquanto o
serviço de radiodifusão é hoje inteiramente disponibilizado aos usuários
de forma gratuita. A Lei do SeAC apenas replicou, no âmbito do
serviço de acesso condicionado, a lógica vigente na televisão aberta.

20. O art. 36 da Lei nº 12.485/11, ao permitir o cancelamento
do registro de agente econômico perante a ANCINE por
descumprimento de obrigações legais, representa garantia de eficácia
das normas jurídicas aplicáveis ao setor, sendo certo que haveria
evidente contradição ao se impedir o início da atividade sem o registro
(por não preenchimento originário das exigências legais) e, ao mesmo
tempo, permitir a continuidade de sua exploração quando configurada a
perda superveniente da regularidade. Destarte, a possibilidade de
cancelamento do registro é análoga à do seu indeferimento inicial, já
chancelada nos itens 10 e 11 supra.

21. A existência de um regime jurídico de transição justo,
ainda que que consubstancie garantia individual diretamente emanada
do princípio constitucional da segurança jurídica e da proteção da
confiança legítima (CRFB, art. 5º, XXXVI), não impede a redefinição e
a atualização dos marcos regulatórios setoriais, tão caras à boa
ordenação da vida em sociedade.

22. In casu, o art. 37, §§ 6º, 7º e 11, da Lei nº 12.485/11, ao
fixar regras sobre a re n o v a ç ã o das outorgas após o fim do respectivo
prazo original de vigência e regras pertinentes às alterações subjetivas
sobre a figura do prestador do serviço, é constitucionalmente válido
ante a inexistência, ab initio, de direito definitivo à renovação
automática da outorga, bem como da existência de margem de
conformação do legislador para induzir os antigos prestadores a migrem
para o novo regime.

23. O art. 37, §§ 1º e 5º, da Lei nº 12.485/11, ao vedar o
pagamento de indenização aos antigos prestadores do serviço em
virtude das novas obrigações não previstas no ato de outorga original,
não viola qualquer previsão constitucional, porquanto, em um cenário
contratual e regulatório marcado pela liberdade de preços, descabe
cogitar de qualquer indenização pela criação de novas obrigações legais
(desde que constitucionalmente válidas). Eventuais aumentos de custos
que possam surgir deverão ser administrados exclusivamente pelas
próprias empresas, que tanto podem repassá-los aos consumidores
quanto retê-los em definitivo. Impertinência da invocação do equilíbrio
econômico e financeiro dos contratos administrativos (CRFB, art. 37,
XXI).

24. Conclusão. Relativamente à ADI 4679, julgo o pedido
procedente em parte, apenas para declarar a inconstitucionalidade
material do art. 25 da Lei nº 12.485/2011; relativamente às ADI 4747,
4756 e 4923, julgo os pedidos i m p ro c e d e n t e s .
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LEI No 13.653, DE 18 DE ABRIL DE 2018

Dispõe sobre a regulamentação da profissão
de arqueólogo e dá outras providências.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1o ( V E TA D O ) .

CAPÍTULO II

DA PROFISSÃO DE ARQUEÓLOGO

Art. 2º O exercício da profissão de arqueólogo é privativo:

I - dos diplomados em bacharelado em Arqueologia por
escolas oficiais ou reconhecidas pelo Ministério da Educação;

II - dos diplomados em Arqueologia por escolas estrangeiras
reconhecidas pelas leis do país de origem, cujos títulos tenham sido
revalidados no Brasil, na forma da legislação pertinente;

III - dos pós-graduados por escolas ou cursos devidamente
reconhecidos pelo Ministério da Educação, com área de concentração
em Arqueologia, com dissertação de mestrado ou tese de doutorado
sobre Arqueologia e com pelo menos dois anos consecutivos de
atividades científicas próprias do campo profissional da Arqueologia,
devidamente comprovadas;

IV - dos diplomados em outros cursos de nível superior que, na data
de publicação desta Lei, contem com, pelo menos, cinco anos consecutivos,
ou dez anos intercalados, no exercício de atividades científicas próprias do
campo profissional da Arqueologia, devidamente comprovadas;

V - dos que, na data de publicação desta Lei, tenham concluído
cursos de especialização em Arqueologia reconhecidos pelo Ministério
da Educação e contem com, pelo menos, três anos consecutivos de
atividades científicas próprias do campo profissional da Arqueologia,
devidamente comprovadas.

Parágrafo único. A comprovação a que se referem os incisos
III, IV e V do caput deste artigo deverá ser feita nos termos do
regulamento desta Lei.

Art. 3º São atribuições do arqueólogo:

I - planejar, organizar, administrar, dirigir e supervisionar as
atividades de pesquisa arqueológica;

II - identificar, registrar, prospectar e escavar sítios
arqueológicos, bem como proceder ao seu levantamento;

III - executar serviços de análise, classificação, interpretação
e informação científicas de interesse arqueológico;

IV - zelar pelo bom cumprimento da legislação que trata das
atividades de Arqueologia no País;

V - chefiar, supervisionar e administrar os setores de
Arqueologia nas instituições governamentais da Administração
Pública direta e indireta, bem como em órgãos particulares;

VI - prestar serviços de consultoria e assessoramento na área
de Arqueologia;

VII - realizar perícias destinadas a apurar o valor científico e
cultural de bens de interesse arqueológico, assim como sua autenticidade;

VIII - orientar, supervisionar e executar programas de
formação, aperfeiçoamento e especialização de pessoas habilitadas na
área de Arqueologia;

IX - orientar a realização, na área de Arqueologia, de
seminários, colóquios, concursos e exposições de âmbito nacional ou
internacional, fazendo-se neles representar;
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